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ACÓRDÃO
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Constatado  que  a  insurgência  do  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas à interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

- O Colendo Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins 
de  prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a  decisão 
embargada ostentar  algum dos vícios  que ensejariam o seu 
manejo (omissão, obscuridade ou contradição).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 288.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Unimed João 
Pessoa - Cooperativa de Trabalho Médico contra decisão que negou provimento ao 



agravo  interno  por  ela  interposto,  mantendo  decisão  que,  por  sua  vez,  negou 
seguimento à apelação da empresa recorrente.

Sustenta o polo embargante que o  decisum recorrido deve ser 
reformado, alegando o sobrestamento do feito até o julgamento definitivo da ADIn n. 
1.931,  pelo  Supremo Tribunal  Federal.  No  mais,  discorre  sobre  a  violação ao  ato 
jurídico perfeito e ao direito adquirido. 

Ao final, prequestiona a matéria e pugna pelo acolhimento dos 
embargos, aplicando-se-lhes efeitos modificativos.

Intimada,  a  parte  recorrida  apresentou  contrarrazões, 
afirmando  a  inexistência  de  qualquer  vício  que  macule  a  decisão  embargada  e 
postulando, por consequência, a rejeição dos aclaratórios. 

É o relatório.

VOTO.

Compulsando-se  os  autos,  verifica-se  que  os  presentes 
embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar quaisquer vícios existentes no 
acórdão, mas, simplesmente, rediscutir matéria já julgada, o que é inadmissível.

Nesta senda, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

“Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou 
tribunal.”

À  luz  desse  raciocínio,  não  se  detecta  qualquer  omissão  ou 
contradição no decisum recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a adequada e 
suficiente fundamentação,  não tendo havido, portanto, qualquer impropriedade ou 
equívoco em redor do julgamento monocrático do agravo interno.

Referido raciocínio é o que se extrai, notadamente, da casuística 
em desate, uma vez que a decisão embargada decidiu adequadamente a lide, a qual 
negou provimento ao recurso de agravo interno e manteve a condenação em face da 
Unimed recorrente,  no  importe  de  R$  7.000,00  (sete  mil  reais),  a  título  de  danos 
morais, por entender que a negativa da prestação do serviço, em momento delicado 
do paciente embargado, causou-lhe abalo moral.

Quanto à insurgência da preliminar de  sobrestamento do feito 



até  o  julgamento  definitivo  da  ADIn  n.  1.931,  verifica-se  que  a  matéria  foi 
devidamente  analisada  quando  da  decisão  da  apelação,  sendo  na  oportunidade 
rejeitada. Nesses termos, destaco excerto do decisum, vejamos:

“Oportuno  destacar,  primeiramente,  a  alegação  da  recorrente  no 
sentido de sobrestamento do feito até o julgamento ulterior de ação 
direta de inconstitucionalidade referente ao tema.

Com efeito tal  argumento não merece guarida,  pois,  a teor do que 
leciona o art. 543-B do CPC, somente poderá haver sobrestamento de 
demanda  em  razão  da  repercussão  geral,  quando  tal  feito  se 
encontrar em fase de Recurso Extraordinário, o que não é o caso dos 
autos. 
[...]
Sobre  o  tema,  o  próprio  STF  decidiu  que  o  fato  de  não  ter  sido 
proferido julgamento final em ação direta de inconstitucionalidade, 
não  implica  o  sobrestamento  de  processos  em  que  se  discutam  a 
mesma matéria, vejamos:

“DIREITO PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
RESSARCIMENTO  AO  SUS.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ADI 1.931/DF. JULGAMENTO 
DE  MEDIDA  CAUTELAR.  JULGAMENTO  IMEDIATO  DE 
OUTRAS  CAUSAS  IDÊNTICAS.  VIOLAÇÃO 
CONSTITUCIONAL  DE  CARÁTER  REFLEXO,  INDIRETO  OU 
NÃO PREQUESTIONADO. 1. A existência de outras decisões que 
corroboram  o  entendimento  adotado  pela  decisão  agravada, 
independentemente  de  seu  trânsito  em  julgado,  autorizam  a 
aplicação  do  art.  557  do  CPC.  2.  O  fato  de  não  haver,  ainda, 
julgamento final  da  ADI  1.931/DF,  não  impede o  julgamento de 
outras causas, versando o mesmo tema, pelas turmas ou ministros 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  nem  é  fundamento  para 
sobrestamento de processos em que se discutam a mesma matéria. 
Precedentes.  3.  Os  dispositivos  constitucionais  alegadamente 
violados padecem do vício da ausência do prequestionamento ou, 
quando  muito,  só  se  mostram  de  forma  indireta  ou  reflexa.  4. 
Agravo regimental improvido.”1

Assim, rejeito o pedido de sobrestamento do feito.”

Nesses  termos,  a  intenção de repisar  o  que já  fora  discutido 
anteriormente resta clara quando se verifica que o decisum apreciou a matéria posta à 
análise,  mormente  se  se  considerar  que  a  matéria  ventilada  nos  embargos 
declaratórios se confunde com o que já fora apreciado e discutido nos autos.

Na  verdade,  pois,  resta  evidente  que  o  que  tenciona  a 
1 STF - AI: 673253 SC - Relator: Min. Ellen Gracie - Julgamento: 26/10/2010



embargante é a reapreciação do julgamento da lide, vez que não lhes agradou o seu 
resultado final, o que, decididamente, não é possível através dessa estreita via. Nesse 
sentido, o STJ já decidiu que “constatado que a insurgência da embargante não diz 
respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação 
que lhe foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”2

Portanto, entendo que esta não é a via correta para se reapreciar 
a matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, é salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da parte ou 
mesmo  omissa  em  relação  a  pontos  considerados  relevantes  ao  recorrente  não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Neste sentido é a decisão do STJ:

“PROCESSUAL CIVIL -EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO  DOS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO - CONTRADIÇÃO OU ERRO 
DE FATO -NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, 
I  e  II,  do  CPC,  se  o  acórdão  decide,  fundamentadamente,  as 
questões essenciais  ao julgamento da lide.  2.  Os embargos de 
declaração  não  se  prestam  a  rediscutir  os  fundamentos  da 
decisão embargada.”3

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Assim, creio que os aclaratórios têm a única e específica função 
de rediscutir a matéria, razão pela qual voto pela rejeição dos mesmos. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba decidiu,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos,  nos  termos  do  voto  do 
relator.

Presidiu  a  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo 
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do 
julgamento  o Exmo.  Des.  João Alves  da Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da 
Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

2 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
3 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. Dje 18/12/2009.



Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
           Relator


